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Contrato Didático

Expectativas e Contribuições



Adriano Frossard Rasseli 

Gerente Geral de Gestão Orçamentária

- Mestre em Gestão Pública (UFES), Pós- Graduado em 

Logística e Comércio Internacional (UVV), Economista (UFES)

- Consultor do Tesouro Estadual desde 2014;

- Conselho Deliberativo da PREVES;

- Conselho Gestor de PPI (CP3P-F);

- Conselho Fiscal da Fundação Carmélia Maria de Souza;

- Comissão de Promoção dos Consultores;

- Comissão de Avaliação de Desempenho ðSEP;

- Conselho de Administração da CESAN (até 2018);

- Servidor público desde 2009 (SEGER, CODESA).

Apresentação 



Agenda 
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09:00 - 10:30

10:30 ͽ10:45

10:45 ͽ12:30

12:30 ͽ13:30

13:30 ͽ15:30

15:30 ͽ15:45

15:45 ͽ17:00

ATIVIDADES 
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OBJETIVO

Compreender a importância do planejamento público e

dos instrumentos institucionais focados no alcance de

resultados para a sociedade Ь Plano Plurianual, Lei de

Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual .



LDO



f

Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO)

PPA
Plano Plurianual

LDO
Lei de Diretrizes Orçamentárias 

LOA
Lei Orçamentária Anual

Estabelece as diretrizes e 
critérios para a elaboração e 
execução dos orçamentos 
públicos. 

Elo entre o PPA e a LOA

Compreende as metas e 
prioridades da administração 
pública



LDO
ÅA lei de diretrizes orçamentárias

compreenderá as metas e prioridades da
administração pública estadual, incluindo as
despesasde capital para o exercício financeiro
subsequente;

Å Orientará a elaboração da lei orçamentária
anual;

Å Disporá sobre as alterações na legislação
tributária e estabelecerá a política de
aplicação das agênciasfinanceiras oficiais de
fomento.

(Art.150, §2º Constituição do ES)



LDO

A Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF ampliou o significado e a 
importância da LDO tornando- a, ainda, elemento de planejamento 

para a realização de receitas e de controle de despesas públicas, com 
o objetivo de alcançar e manter o equilíbrio fiscal

Prioridades
e Metas

Anexos de
Metas Fiscais

Anexos de
Riscos Fiscais



LDO
Prioridades

e Metas Definição das despesas que terão precedência na 

alocação dos recursos.

Na elaboração do projeto da LOA e na 

execução.



LDO
Anexos de Metas 

Fiscais

Define metas anuais relativas às receitas, despesas, 

resultados nominal e primário (superávit ou déficit);

Estabelece o montante da dívida pública; 

Apresenta a avaliação da situação financeira e atuarial dos regimes da 

previdência social, fundos e programas de natureza atuarial.

Demonstra:

> O cumprimento das metas relativas ao ano anterior;

> A evolução do patrimônio líquido nos últimos três exercícios; 

> A estimativa e compensação de renúncia de receita e da margem de   

expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado;



LDO

Å Exclui do cálculo juros e o principal da dívida (tanto pagos quanto recebidos)

ÅAvalia se o Governo está contribuindo para a redução ou elevação do 

endividamento do setor público.

Anexos de Meta s

Fiscais RESULTADO PRIMÁRIO

Procura medir o comportamento fiscal do Governo no período, 

representando:



LDO
Anexos de Meta s

Fiscais RESULTADO NOMINAL



LDO
Anexos de Riscos 

Fiscais

Avaliação 

dos passivos contingentes e 

outros riscos capazes de afetar as 

contas públicas, bem como as 

providências a serem tomadas no 

caso de sua ocorrência. 
Ex.: possibilidade de um determinado governo 

sofrer decisão desfavorável em processo judicial 

que o obrigue a indenizar servidor público que 

tenha sofrido acidente de trabalho.



DEMONSTRATIVOS LDO

Educação Saúde RCL Compatibilidade 

de metas

Dívida

Pública



OUTROS DESTAQUES LDO

Reserva de 
contingência 

(LRF art. 5º, III)

Orçamento da Esfera 
Investimento

Alterações 
Orçamentárias



LDO: PROCESSO E PRAZOS

DOM SEG TER QUA QUI SEX SAB

9 10 11 12 13 14 15

1

2 3 4 5 6 7 8

23 24 25 26 27

17 18 20 21 2216 19

ABRIL

28 29

3030
Até 30 de abril

Poder
Executivo 

PoderLegislativo
Estado: Assembleia Legislativa

Sanção
Governador

PLDO

PLDO se torna 
lei (LDO)



LOA



LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL (LOA)

PPA
Plano Plurianual

LDO
Lei de Diretrizes Orçamentárias 

LOA
Lei Orçamentária Anual

Aloca as dotações 
orçamentárias para viabilizar os 
objetivos dos governos;

Estima as receitas e fixa as 
despesas (os gastos) do ano 
seguinte;

Elaborado para União, Estados 
e Municípios.



ConstituiçãoEstadualES

(1989)

FUNDAMENTOS LEGAIS
Lei Orçamentária Anual

Conforme §5º do art. 150 da Constituição Estadual, a Lei Orçamentária 
Anual compreenderá:

I - o orçamento fiscal referente aos Poderes do Estado, seus fundos, órgãos 
e entidades da administração direta e indireta, inclusive fundações 
instituídas e mantidas pelo Poder Público; 
II - o orçamento de investimento das empresas em que o Estado, direta ou 
indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto;
III - o orçamento da seguridade social, abrangendo todas as entidades e 
órgãos a ela vinculados, da administração direta e indireta, bem como os 
fundos e fundações instituídos e mantidos pelo Poder Público.



ConstituiçãoEstadualES

(1989)

FUNDAMENTOS LEGAIS
Lei Orçamentária Annual

Conforme §6º , §7º  e §8º do art. 150 da Constituição Estadual, a Lei 
Orçamentária Anual compreenderá:
Å O projeto de lei orçamentária será acompanhado de demonstrativo 

regionalizado do efeito sobre as receitas e despesas decorrentes de 
isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza 
financeira, tributária e creditícia;

Å Os orçamentos previstos no §5°, I e II, compatibilizados com o plano 
plurianual, terão, entre suas funções, a de reduzir as desigualdades 
regionais segundo critério estabelecido em lei;

Å A lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho à previsão da 
receita e à fixação da despesa, não se incluindo na proibição a 
autorização para abertura de créditos suplementares e contratação de 
operações de crédito, ainda que por antecipação de receita, nos termos 
da lei.



LOA: PROCESSO DE ELABORAÇÃO

Órgão 
Central

Órgão 
Setorial A

UO 
A1

UO 
A2

Órgão 
Setorial B

UO 
B1

UO 
B2

Órgão 
Setorial C

UO 
C1

UO 
C2

Órgão 
Central

SEP
Responsável pela coordenação do 
sistema e processos de planejamento e 
orçamento, e pela elaboração do PLOA

Órgão 
Setorial

Unidades de Planejamento e 
Orçamento dos Órgãos
Responsáveis pela articulação com 
o órgão central

UO
Unidades Orçamentárias 
Responsáveis pela programação 
e execução orçamentária 



LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL (LOA)

Deve ser elaborada em consonância com:

Objetivos
do PPA

Diretrizes
da LDO

Princípios 
orçamentários

Dispositivos 
constitucionais 

e legais



LOA: PROCESSO E PRAZOS

DOM SEG TER QUA QUI SEX SAB

9 10 11 12 13 14 15

1

2 3 4 5 6 7 8

23 24 25 26 27

17 18 20 21 2216 19

SETEMBRO

28 29

3030
Até 30 de setembro

Poder
Executivo 

PoderLegislativo
Estado: Assembleia Legislativa

Sanção
Governador

PLOA

PLOA se torna 
lei (LOA)



Processo Legislativo Orçamentário: Emendas 
Parlamentares
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ÅDevem atender aos critérios: Ser compatível com PPA e 
LDO, indicar os recursos necessários para viabilização das 
dotações incluídas;

ÅPodem estar relacionadas à correção de erros e omissões 
ou para melhoria de redação (maior clareza).



ORÇAMENTO PÚBLICO

LOA: instrumento de planejamento de curto 
prazo. Estimareceitase fixa despesas

Equilíbrio Fiscal
Receita Despesa

ICMS
ROYALTIES
TRANSFERENCIAS CORRENTES
OPERAÇÕES DE CREDITO

PESSOAL
CUSTEIO

(DESPESAS OBRIGATÓRIAS)
DIVIDA

INVESTIMENTO



01

SEFAZ
Estimativa da 
Receita

02

SEP
Metodologia de 
Distribuição da 
Despesa

FLUXO DE DEFINIÇÃO
DO ORÇAMENTO



DIRETRIZES 2024
01

Equilíbrio Fiscal
Adequação das despesas 
das unidades ao Teto 
disponibilizado

Priorizar a alocação de 
recursos para despesas 
obrigatórias

Alocação de investimentos 
alinhados ao Plano de 
Investimentos Públicos 
(PIP)

Responsabilidade Fiscal e 
<[Îăý¥ÎthÒû|[û=Òý[ûë ìûÎ[û
avaliação da Capacidade de 
Pagamento do Estado junto à 
STN

02 03

04 05



https://planejamento.es.gov.br/Media/Sep/Or%C3%A7amento/ocamento_cidadao/Or%C3%A7amento%20Cidad%C3%
A3o%202024.pdf

https://planejamento.es.gov.br/Media/Sep/Or%C3%A7amento/ocamento_cidadao/Or%C3%A7amento%20Cidad%C3%A3o%202024.pdf
https://planejamento.es.gov.br/Media/Sep/Or%C3%A7amento/ocamento_cidadao/Or%C3%A7amento%20Cidad%C3%A3o%202024.pdf


MOMP



Marco Orçamentário de Médio Prazo (MOMP)

Método de orçamentação

3 a 4 anos (duração 
continuada)

Avaliação de políticas públicas

O QUÊ?

Melhorar a efetividade do gasto
POR
QUÊ?

Fonte:Ciclo de Gestão do Investimento Público - Banco Interamericano de Desenvolvimento, 2015
Beyond the anual budget - Banco Mundial,  2013



Marco Orçamentário de Médio Prazo (MOMP)

ÅPlanejamento de Médio Prazo do Processo Orçamentário
ÅAprimoramento da Integraçãodo ciclo orçamentário
ÅMétodo utilizado por países desenvolvidos e difundido por 

Banco Mundial e BID (Banco Interamericano de 
Desenvolvimento);
ÅPara além do controle fiscal;
ÅIncorpora a avaliação ex- ante e ex- post das políticas



Quadro de Despesa de Médio (QDMP)

Compatibiliza as prioridades estratégicas de cada setor com 
limites alocativos plurianuais definidos conforme a 

capacidade fiscal do Estado

Necessidade de estabelecer Banco do Projetos

Implantação de um Sistema de Investimento Público



Marco Orçamentário de Médio Prazo (MOMP)

O QDMPé construído com baseem um cenário fiscal de médio prazo (CFMP);

O CFMPestima a evolução plurianual dos grandes agregadosde receitas e
despesas;

Nesse modelo de planejamento de médio prazo, a limitação í|¥cima para
i[ÁĐÒî(top- down) oriunda do CFMPinterage com a programação setorial de
gastos í|¥baixo para rÁË[î(bottom- up), decorrente do cenário- base
(baseline)e das novas iniciativas

Fonte: EstudoTécniconº 4/ 2022, Consultoriade Orçamento da Câmarados Deputados.



INTEGRAÇÃO

á¾§tùr= Λ
FISCAL

¾ä@ ±M³ù
O DE 
±NDr¾Λ
PRAZO

PRIORIDADES 
DO GOVERNO

Integrar o alcance das políticas fiscais intertemporais,
por meio de projeções de médio prazo com as
prioridades do governo.



GOVERNANÇA

ÅCriação de um arcabouço institucional que permita definir com
clareza e objetividade o papel de cada setor na elaboração do
Orçamento de Médio Prazo

Maior participação e responsabilização dos setores

ÅMaior interlocução entre os instrumentos de planejamento
(LDO,PPA,LOA,PlanejamentoEstratégico,etc.)



APRIMORAMENTODAS PROJEÇÕES

Análise dos erros 
de previsão

Correção/ Atualização 
das metodologias

Publicação das 
metodologias 

das estimativas 
de receita



QUALIFICAÇÃO DO INVESTIMENTO

ÅAnálise do espaço fiscal disponível para criação de novas
despesas;

ÅAnálisedo impacto do investimento nasdespesascorrentes;

ÅImplementação de um Sistema de Investimento Público
(avaliação ex ante e ex post) - segundo subproduto no
âmbito do ProfiscoII.



Marco Orçamentário de Médio Prazo (MOMP) x
Sistema de Investimento Público (SIP)

Planejamento

Avaliação Ex 
Ante

Seleção e 
OrçamentoImplementação

Avaliação Ex Post

Fonte:OCDE, 2013



Planejamento

Diretrizes 
Estratégicas 
e Projetos

Pré-Seleção
Projetos 

Pré-Selecionados

Aumentar o alfabetismo 
funcional

1. EJA no meio Rural
2. Reestruturação 

pedagógica do Ensino 
Médio (EM)

3. Aplicativo de exercícios 
4. Fortalecimento do Ensino 

Infantil (EI) e Ensino 
Fundamental (EF)

1. EJA no meio Rural
2. Reestruturação 
pedagógica do EM
4. Fortalecimento do EI e EF

O projeto é viável?
Qual seu objetivo?
Quais os principais 
resultados e atividades?
Qual orçamento para 
implantação e  
manutenção?



Avaliação Ex Ante

Projetos 
Pré-Selecionados

Avaliação 
Detalhada

Banco de Projetos

1. EJA no meio Rural
2. Reestruturação 
pedagógica do EM
4. Fortalecimento do EI e 
EF

1. EJA no meio Rural
4. Fortalecimento do EI e 
EF

Estruturação
Qual o custo benefício e 
eficácia?
Quem deve prosseguir com o 
projeto?
Avaliações de riscos, de 
sustentabilidade, ambiental, 
detalhamento de custos



Seleção e 
Orçamento

Banco de Projetos PPA LOA

1. EJA no meio Rural
4. Fortalecimento da EI e EF

4. Fortalecimento do EI e EF 4. Fortalecimento do EI e EF



Implementação

LOA Execução/Gestão Monitoramento

4. Fortalecimento do EI e EF Insumos: Professores 
capacitados, livros comprados
Atividade:Alfabetização de 
crianças
Produto:Criança 
funcionalmente alfabetizada 
até os 10 anos
Resultado:Aumento do 
alfabetismo funcional

Insumos:Nº de Professores 
capacitados e de livros comprados
Atividade:Alfabetização de 
crianças 
Produto:Nº de crianças 
funcionalmente alfabetizadas até 
os 10 anos
Resultado: Indicador de 

Alfabetismo Funcional- INAF



Avaliação Ex Post

Monitoramento Avaliação de Resultados Revisão do 
Planejamento

Os resultados esperados 
foram alcançados? 
Há relação de causalidade 
entre as ações e resultados?
Em quais fases foram 
identificados os problemas?
Os recursos previstos foram 
suficientes?

O que precisa ser 
mudado?

Insumos:Nº de Professores 
capacitados e de livros comprados
Atividade:Alfabetização de 
crianças
Produto:Nº de crianças 
funcionalmente alfabetizadas até 
os 10 anos
Resultado: Indicador de 
Alfabetismo Funcional - INAF



Como a proposta do PPA se insere 
nesse fluxo?

Relações de causalidade 
bem construídas

Implementação do plano 
bem monitorada

Avaliação de Resultados



RECEITAS E DESPESAS
ORÇAMENTÁRIAS



RECEITA ORÇAMENTÁRIA

Receitas públicas são ingressos de recursos financeiros nos cofres do Estado, 
que se desdobram em receitas orçamentárias, quando representam 
disponibilidades de recursos financeiros para o erário, e ingressos 

extraorçamentários, quando representam apenas entradas compensatórias. 

Ingressos de 
Valores nos 
=ƱŵǗŝǟΛáǴŌƛƄŎƱǟ

Ingressos 
MȑǫǗįƱǗőįƤŝƦǫİǗƄ

os

Receitas 
¾ǗőįƤŝƦǫİǗƄįǟ



RECEITA ORÇAMENTÁRIA

Disponibilidades de recursos financeiros que ingressamdurante o exercício
e constituem elemento novo para o patrimônio público. A receita
orçamentária é fonte de recursos utilizada pelo Estado em programas e
ações cuja finalidade precípua é atender às necessidades públicas e
demandasda sociedade.

Essas receitas pertencem ao Estado, integram o patrimônio do Poder
Público, aumentam- lhe o saldo financeiro e, via de regra, estão previstas na
LOA.



RECEITA ORÇAMENTÁRIA



RECEITA ORÇAMENTÁRIA



NATUREZA DA RECEITA

A classificaçãoda receita por natureza visa identificar a origem do recurso
segundo o seu fato gerador: acontecimento real que ocasionou o ingresso
da receita nos cofres públicos;

A natureza da receita representa o menor nível de detalhamento das
informações orçamentárias sobre as receitas públicas; por isso, contém as
informações necessáriaspara asdevidas alocaçõesno orçamento.



CLASSIFICAÇÃO POR FONTE DE RECURSOS

Mecanismo criado para assegurar que receitas vinculadas por lei à
finalidade específica sejam exclusivamente aplicadas em despesas ou
políticas públicas associadasa esseobjetivo legal;

Por meio dessa classificação, demonstram- se as parcelas de receitas
comprometidas com o atendimento de determinadas finalidades e aquelas
que podem ser livremente alocadas a dada elaboração orçamentária
(GIACOMONI,2007);

A partir de 2023 padronização obrigatória pela STN (Portaria STN 710/ 21e
alterações).



CLASSIFICAÇÃO POR FONTE DE RECURSOS

Como mecanismo integrador, a fonte de recursos exerce duplo papel:
ÅNa receita: indica o destino de recursos para o financiamento de

determinadasdespesas;
ÅNa despesa: identifica a origem dos recursos que estãosendo utilizados.



ETAPAS DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA

Previsão: Implica planejar e estimar a arrecadaçãodas receitas que constarão
na proposta orçamentária (em conformidade com as normas técnicas e legais
correlatas);

Etapa que antecede a fixação do montante de despesas que irá constar na
LOA.



ETAPAS DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA

Lançamento: ato da repartição competente, que verifica a procedência do
crédito fiscal e a pessoaque lhe é devedora e inscreve o débito desta (art. 53
da Leinº 4.320/ 64);

O procedimento administrativo que verifica a ocorrência do fato gerador da
obrigação correspondente, determina a matéria tributável, calcula o montante
do tributo devido, identifica o sujeito passivo e, sendo o caso, pode ainda
propor a aplicaçãoda penalidadecabível (art.142do CTN).



ETAPAS DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA

Arrecadação: entrega dos recursos devidos ao Tesouro Estadual pelos
contribuintes ou devedores, por meio dos agentes arrecadadores ou
instituições financeirasautorizadaspelo ente;

Recolhimento: transferência dos valores arrecadados à conta específica do
Tesouro,observando- se o princípio da unidade de tesouraria ou de caixa (art.
56 da Lein° 4.320/ 64);

Obs: Nem todas as etapas citadas ocorrem para todos os tipos de receitas orçamentárias. 



DESPESA ORÇAMENTÁRIA

Dispêndios efetuados pelo Estado para a manutenção de suas
atividades ou para a construção e manutenção de bens públicos,
com a finalidade de atendimento àsnecessidadescoletivas;

Podem estar previstos na Constituição, leis ou atos
administrativos e necessitamde autorizaçãolegislativa para a sua
realização,por meio da LOAou de créditos adicionais;

Viabiliza o alcance de resultados das políticas públicas
planejadas pelos governos, sendo necessária autorização legal
para a suaexecução.



PROGRAMAÇÃO QUALITATIVA



CLASSIFICAÇÃO POR ESFERA ORÇAMENTÁRIA

Orçamento Fiscal ­F: referente aos Poderes da União, seus
fundos, órgãos e entidades da administração direta e indireta,
inclusive fundações instituídase mantidas pelo PoderPúblico;
Orçamento da SeguridadeSocial­S: abrangetodas asentidades
e órgãos a ela vinculados, da administração direta ou indireta,
bem como os fundos e fundações instituídos e mantidos pelo
PoderPúblico;
Orçamento de Investimento ­I: orçamento das empresas em
que a União, direta ou indiretamente, detenha a maioria do
capital social com direito a voto.



Classificação Institucional, Funcional e Programática

SEMOBI
ADM. DIRETA
TRANSPORTE
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Classificação Institucional, Funcional e Programática

UO começacom: 1- Administração direta

2- Autarquia

9­Fundo

Classificação Funcional: Portaria MPOG 42/ 1999 (obs: é possível
combinar as subfunções a funções diferentes daquelas a elas diretamente
relacionadas,o que se denomina matricialidade);

Açãocomeçacom: 0 ­OperaçõesEspeciais

Números pares­Atividades

Números Ímpares - Projetos



Classificação Institucional, Funcional e Programática

SIGEFE
S)



Classificação das Ações

Operaçõesespeciais: Despesasque não contribuem para a manutenção,
expansãoou aperfeiçoamento das açõesde governo, das quais não resulta
um produto e não geram contraprestação direta sob a forma de bens ou
serviços;

Atividade: Instrumento de programação utilizado para alcançar o objetivo
de um programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam
de modo contínuo e permanente, das quais resulta um produto ou serviço
necessárioà manutençãoda açãode Governo;

Projeto: Instrumento de programação utilizado para alcançar o objetivo
de um programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no
tempo, das quais resulta um produto que concorre para a expansão ou o
aperfeiçoamentoda açãode governo.



Programação Quantitativa

Duasdimensões: a físicae a financeira;

A dimensãofísicadefinea quantidadede bense serviçosa
serementregues;

A dimensãofinanceiraestimao montantenecessáriopara
o desenvolvimentodaaçãoorçamentária.



Natureza da Despesa



Categoria Econômica



Etapas da Despesa Orçamentária

Lei 4.320/64

Fonte:http://www.portaltransparencia.gov.br/entenda-a-gestao-publica/execucao-despesa-publica



Etapas da Despesa Orçamentária

Lei 4.320/64

RIBEIRO, Carlos Eduardo; JÚNIOR, Jorge Pinto de Carvalho; FEIJÓ, Paulo Henrique. Entendendo a Contabilidade 
Orçamentária Aplicada ao Setor Público ­Teoria e Prática de Controle da Aprovação e Execução do Orçamento.



Empenho

Lei 4.320/64Empenho

¾ǗŕƄƦİǗƄƱ:Despesas com 
montante previamente 

estabelecido/conhecido e 
cujo pagamento  deva 
ƱŎƱǗǗŝǗΛŕŝΛǳƤįΛǟƲΛȋŝȝ͝

Global: Despesas com 
montante previamente 
conhecido, tais como as 

contratuais,  mas de 
pagamento parcelado.

Estimativo:  Valor de 
ŕŝǟǔŝǟįǟΛƦŉƱΛǔǗŝȋƄįƤŝƦǫŝΛ
ƄŕŝƦǫƄŵƄŎİȋŝƛΛΛŝ͞ΛŶŝǗįƛƤŝƦǫŝ͞Λ

de base periodicamente 
ƦŉƱΛžƱƤƱŶŢƦŝį͝



Liquidação

Lei 4.320/64

Aliquidaçãotem por finalidadereconhecerou apurar:

ωAorigeme o objeto quedeveráserpago;

ωOmontanteexatoa serpago;

ωA quem deve ser pago o montante para extinguir a
obrigação.

Envolvetodos os atos de verificaçãoe de conferência,
desdea entradado material ou a prestaçãodo serviçoaté
o reconhecimentodadespesa.



Pagamento

Lei 4.320/64

Consistena entrega de recursos equivalentesà dívida
líquidaao credor,medianteordem bancáriaassinadapelo
ordenador da despesa e pelo responsável pelo setor
financeirodo órgão;

Somente após a apuração do direito adquirido pelo
credor, tendo por baseos documentoscomprobatóriosdo
respectivocrédito,ou da completahabilitaçãoda entidade
beneficiada,a unidadegestoraprovidenciaráo pagamento
dadespesa.



EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

2024
'NIJ?û)*û' G '4L (%?û)?Jû2G?îô



Principais assuntos:

- Introdução;

- Execução Orçamentária;

- Alterações Orçamentárias;

- Apresentação do Módulo de 

Execução do SIGEFES.



EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA x FINANCEIRA

Lei 4.320/64

- A execução orçamentária é a utilização dos créditos
consignadosno Orçamento ou Lei OrçamentáriaAnual­
LOA.
- A execução financeira representa a utilização de
recursos financeiros, visando atender à realização dos
projetos e/ou atividades atribuídas às Unidades
Orçamentáriaspelo Orçamento.



Conceito de Dotação Orçamentária

Lei 4.320/64

Toda e qualquer verba prevista como despesaem orçamentos públicos e
destinada a fins específicos. Qualquer tipo de pagamento que não tenha
dotação específicasó pode ser realizadose for criada uma verba nova ou
dotação nova para suprir a despesa.



Diferença Orçamento x Financeiro

Lei 4.320/64

ORÇAMENTO (DOTAÇÃO)

FINANCEIRO (COTA FINANCEIRA)



EXECUÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA

Tudo o que está na peça 
orçamentária será executado? 

Orçamento é autorizativo!



DIFERENÇA ORÇAMENTO X FINANCEIRO

Lei 4.320/64

Tudoo queestánapeçaorçamentáriaseráexecutado?

ÅDepende da realização da receita;

ÅFalha técnica de planejamento;

ÅFalha técnica na execução; 



DIFERENÇA ORÇAMENTO X FINANCEIRO

Lei 4.320/64

Os valores refletem o que, de fato, será gasto para
realizaçãode um projeto/atividade?

Åë1ăñÒôû?ñt[Ë¥Îý\ñÁÒôì÷

ÅSubestimação de custos;

ÅMudanças políticas;

ÅFalhas de planejamento e execução.



EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA x FINANCEIRA

Lei 4.320/64

Cota: Corresponde ao valor que cada UG tem disponível por dotação para
efetuar Nota de Empenho e a respectiva Programaçãode Liquidação de
Despesa. Dentre suasfunções, serve como ferramenta de controle para o
efetivo casamento orçamentário e financeiro, isto é, para que a despesa
acompanhe a evolução da receita, de forma a não ocorrer falta de
liquidez.

Exemplo: Sec. de Turismo tem R$ 12 milhões, GND 3, fonte 500 , para o
calendário anual de eventos - sendo R$ 1 milhão por mês, e resolve
executar R$ 10 milhões no mês do carnaval. Pode haver insuficiência
financeira.



EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA x FINANCEIRA

Lei 4.320/64

Dotação: Toda e qualquer verba prevista como despesa em orçamento
público e destinadaa fim específico.

Exemplo: No mesmo exemplo anterior, a Dotação da SETUR,no GND 3,
fonte 500 , é de R$ 12milhões (não se organizacomo uma distribuição ao
longo do ano).



EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA x FINANCEIRA

Lei 4.320/64

Principais Contas Contábeis Utilizadas no Orçamento:

622910101 ­DOTAÇÃO DISPONÍVEL SEM RESERVA

622910102 ­DOTAÇÃO DISPONÍVEL COM RESERVA

622910103 ­DOTAÇÃO EMPENHADA

822120100 ­COTA ORÇAMENTÁRIA A FIXAR ­DISPONÍVEL PARA MOVIMENTAÇÃO

822120300 ­COTA ORÇAMENTÁRIA DISPONÍVEL A EMPENHAR

822120600 ­COTA ORÇAMENTÁRIA BLOQUEADA ­P/ ALTERAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

SIGEFES

https://sigefes.sefaz.es.gov.br/Siplag4/faces/login.jsp


ALTERAÇÕES
ORÇAMENTÁRIAS



ALTERAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS

Lei 4.320/64

São formas de modificar a Lei Orçamentária 
originalmente aprovada, a fim de adequá- la à real 

necessidade de execução dos programas de 
governo, bem como corrigir eventuais distorções, 
sendo divididas em: Créditos Adicionais e Outras 

Alterações Orçamentárias.



ALTERAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS ­CRÉDITOS ADICIONAIS

Destinados a reforço de dotação orçamentária

SUPLEMENTARES

Destinados a despesas para as quais não haja 
dotação orçamentária específica

ESPECIAIS

Destinados a despesas urgentes e imprevisíveis, 
como as decorrentes de guerra, comoção interna ou 

calamidade pública.

EXTRAORDINÁRIOS



Créditos Adicionais

Art. 40 a 46 da Lei 4320/1964 (Título V);

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l4320.htm



Créditos Adicionais

Lei 4.320/64

LDO LOA

LIMITE?

CRÉDITOS SUPLEMENTARES

30%



ALTERAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS

Fonte: Lei nº 4.320/1964, art. 43, § 1º

Anulação de Dotações 
Orçamentárias

Excesso de 
Arrecadação

RECURSOS

Superávit Financeiro

Anulação de Dotações 
Orçamentárias

Produto de Operações 
de Crédito Autorizadas

Excesso de 
Arrecadação

Recursos disponíveis para abertura de créditos adicionais:



ALTERAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS

Lei 4.320/64

Superávit Financeiro

A SEFAZapura o Superávit Financeiro no início do
ano de 2024 sobre o exercício de 2023, ao elaborar
os BalançosPatrimoniaisdo Estado.

Os recursos oriundos deste saldo poderão ser
utilizados para a abertura de créditos adicionais no
exercício 2024.

IMPORTANTE: Atenção à inscrição de RAP, pois onera a apuração do Superávit para o Exercício seguinte.



ALTERAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS

Lei 4.320/64

Excesso de Arrecadação

O montante da receita arrecadada pode ser maior
do que o montante estimado na lei orçamentária do
exercício vigente, resultando em saldo superavitário
que poderá ser gasto com a realizaçãode despesas
a serem autorizadas por meio de créditos
adicionais.



ALTERAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS

Lei 4.320/64

Recursosresultantes de anulaçãoparcial ou total de dotações orçamentárias ou
de créditos adicionaisautorizadosem lei.

Por exemplo, na LOA de 2024 foi autorizada montante de despesa (dotação
orçamentária) para a compra de algumas ambulâncias para a SESA. Porém,
verificou- se que o único equipamento de ultrassonografia de certo hospital
estadual está danificado, sendo necessária a aquisição de um novo
equipamento. Foi constatado, ainda, que não havia recursos orçamentários
disponíveispara a compra de um novo equipamento.
Assim, tendo em vista a relevânciado problema, a gestãopode optar por propor
uma solução por meio do remanejamento de dotações orçamentárias: transferir
os recursos autorizadospara a compra das ambulânciaspara viabilizar a compra
de um novo equipamento de ultrassonografia. Para isso, deverá providenciar a
abertura de crédito adicional com a utilizaçãode tais recursos.



ALTERAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS

Lei 4.320/64

Produto de operações de crédito autorizadas, em
forma que, juridicamente, possibilite ao Poder
Executivo realizá- las.

Após a aprovação da Lei Orçamentária, o Estado
firmou contrato de empréstimo junto a um
determinado organismo internacional, tendo em
vista a implantação de um novo programa
estratégicodo Governo.



ALTERAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS
GRUPO CLASSE FINALIDADE ATO LEGAL

CRÉDITOS ADICIONAIS

Créditos Suplementares Autorizados na LOA

Reforço de categoria de programação 

constante na LOA, nas condições e limites 

estabelecidos na LOA.

Ato do Poder Executivo

Créditos Suplementares Dependentes de 

Autorização Legislativa

Reforço de categoria de programação 

constante na LOA, além das condições e 
limites estabelecidos na LOA.

Autorização via Projeto de Lei de 

Iniciativa do Poder Executivo e 

Abertura mediante Ato do Poder 

Executivo

Créditos Especiais
Inclusão ou ampliação de categoria de 
programação que não consta na LOA.

Autorização via Projeto de Lei 
de Iniciativa do Poder 

Executivo e Abertura mediante 
Ato do Poder Executivo

Crédito Suplementar que reforça Crédito 
Especial

Ampliação de categoria de programação 
que não consta originalmente na LOA, 

desde que a ampliação esteja prevista na 
Lei autorizativa de abertura do crédito 

especial, nos limites estabelecidos na LOA.

Ato do Poder Executivo, desde 
que haja expressa previsão na 

Lei autorizativa do crédito 
especial

Créditos Extraordinários
Atender despesas imprevisíveis, relevantes 

e urgentes
Ato do Poder Executivo

REABERTURA DE CRÉDITOS ADICIONAIS

Reabertura de Créditos Especiais
Reabertura dos saldos dos Créditos 

Especiais, nos limites do saldo 
remanescente

Ato do Poder Executivo

Reabertura de Créditos Extraordinários
Reabertura dos saldos dos Créditos 
Extraordinários, nos limites do saldo 

remanescente
Ato do Poder Executivo

OUTRAS ALTERAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS

Alteração de QDD Troca de Modalidade de Aplicação
Portaria, Ordem de Serviço ou 

Instrução de Serviço

Remanejamento Interno

Troca de Elemento de Despesa

Não se aplica
Troca de Plano Orçamentário (PO)

Troca de Detalhamento de Fontes

Troca de Regionalização



ALTERAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS

Lei 4.320/64



DESCENTRALIZAÇÃO DE CRÉDITO

O que estabelecea Lei nº 11.867/ 2022­LDO2024:

Art. 38. A execução orçamentária dos Poderesdo Estado,do Ministério Público e da Defensoria
Pública poderá ser realizada por meio de descentralização de créditos orçamentários entre
unidades gestoras no Sistema Integrado de Gestão das FinançasPúblicas do Espírito Santo­
SIGEFES,quando for efetuada movimentação de parte do orçamento, mantidas as
classificações institucional, funcional, programática e econômica, para que outras unidades
administrativas possam executar a despesaorçamentária pertencente à unidade orçamentária
descentralizadora,sendo:

I - descentralizaçãointerna de crédito ou provisão, quando envolver transferência de créditos
entre unidadesgestorasde um mesmo órgão ou entidade; ou

II - descentralizaçãoexterna de crédito ou destaque,quando envolver transferênciade créditos
entre unidadesgestorasde órgãos ou entidades de estruturas administrativas diferentes, de um
órgão para outro.



DESCENTRALIZAÇÃO DE CRÉDITO



DESCENTRALIZAÇÃO DE CRÉDITO
EX 1: SEGER (28.0101 ) descentraliza łESESP (28.0201 ), áǗƱȋƄǟŉƱ͞o
valor de R$ 146 .060 ,00, para ǗŝįƛƄȝįőŉƱdos cursos aos novos Analistas
do Executivo.

EX 2: FAPES (32.0202 ) descentraliza ao DER (35.0201 ), Destaque, o
valor de R$ 1.964 .900 ,00, para reforma do Edf. Valia ͭėƄǫƲǗƄįͮ͞onde ǟŝǗİ
a nova sede da FAPES.



PROGRAMAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA E 

FINANCEIRA



DECRETO DE PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

ẄNecessidade de garantir o cumprimento dos
resultadosfiscaisestabelecidosna LDO;

ẄMaior controle sobre os gastos;

ẄAtendimento aosartigos 8°, 9° e 13da LRF.

Para quê a Administração Pública faz a 
programação orçamentária e financeira?



DECRETO DE PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

Lei 4.320/64

Estabelecea programação orçamentária e financeira
e o cronograma de execução mensal de desembolso
dos órgãos,fundos e entidadesdo PoderExecutivo.

A LRFestabelece que este decreto será publicado
até 30 dias após a publicação dos orçamentos, nos
termos que dispuser a LDO.



ART. 8º DA LRF

Lei 4.320/64

Art. 8º Até trinta dias após a publicação dos orçamentos, nos 
termos em que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias e 
observado o disposto na alíneac do inciso I do art. 4o, o Poder 
Executivo estabelecerá a programação financeira e o cronograma 
de execução mensal de desembolso. 

Parágrafo único. Os recursos legalmente vinculados a finalidade 
específica serão utilizados exclusivamente para atender ao objeto 
de sua vinculação, ainda que em exercício diverso daquele em 
que ocorrer o ingresso.



ART. 9º DA LRF

Lei 4.320/64

Art. 9º Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita poderá não 
comportar o cumprimento das metas de resultado primário ou nominal estabelecidas 
no Anexo de Metas Fiscais, os Poderes e o Ministério Público promoverão, por ato 
próprio e nos montantes necessários, nos trinta dias subsequentes, limitação de 
empenho e movimentação financeira, segundo os critérios fixados pela lei de 
diretrizes orçamentárias.

§1ºNo caso de restabelecimento da receita prevista, ainda que parcial, a 
recomposição das dotações cujos empenhos foram limitados dar- se- á de forma 
proporcional às reduções efetivadas.

§2º Não serão objeto de limitação as despesas que constituam obrigações 
constitucionais e legais do ente, inclusive aquelas destinadas ao pagamento do 
serviço da dívida, e as ressalvadas pela lei de diretrizes orçamentárias.



ART. 13 DA LRF

Lei 4.320/64

Art. 13. No prazo previsto no art. 8º, as receitas previstas
serão desdobradas, pelo Poder Executivo, em metas
bimestrais de arrecadação, com a especificação, em
separado,quando cabível,das medidas de combate à evasão
e à sonegação,da quantidade e valores de ações ajuizadas
para cobrança da dívida ativa, bem como da evolução do
montante dos créditos tributários passíveis de cobrança
administrativa.



PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
E FINANCEIRA 2024

(DEC. Nº 5606-R/2024)



PRINCIPAIS PONTOS PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E 

FINANCEIRA 2024

Lei 4.320/64

1) Metas de Arrecadação(Art. 1º);

2) Disponibilização das cotas (Art. 2º);

3) Créditos que precisam ser submetidos à SEFAZ(Art.
3º);

4) Despesas Obrigatórias, PIP, Projeto Estruturante e
Audiências Públicas(Art. 10º);



DISPONIBILIZAÇÃO DE COTAS (ART 2º)

Lei 4.320/64

Desbloqueadas na totalidade :

ÅGNDs1, 2, 4, 5 e 6;

ÅUnidades Orçamentárias80101 e 80102;

ÅFonte 540 (FUNDEB- SEDU);

ÅFontes vinculadas do tesouro, arrecadação própria e
vinculadasde autarquias;

Desbloqueadas na totalidade COM cronograma:

ÅCaixa, GND 3 (Anexo III).



ANTECIPAÇÃO E POSTERGAÇÃO DAS COTAS (ART 2º, §5º)

Lei 4.320/64

Ä5º Os pedidos de antecipação e postergação de
cota orçamentária deverão ser encaminhados à
SEPpara apreciaçãoe liberação.

Antecipação de cota  x  Postergação de cota

Processo E-DOCS         Comunica SIGEFES  



CRÉDITOS SUBMETIDOS À SEFAZ (ART. 3º)

Lei 4.320/64

a) IðSuperávit Financeiro;

b) IIðExcessode Arrecadação;

c) IIIðOperaçõesde crédito autorizadas.

Obs.: Tais processos, por tramitarem em mais instâncias,
demoram mais para serem aprovados.



DESPESA OBRIGATÓRIA, PIP, PROJETO ESTRUTURANTE E 

AUDIÊNCIA PÚBLICA (Art. 10º)

Lei 4.320/64

I ðDespesa Obrigatória : Acompanhamento semanal, só pode anular com
autorização SEP(GEGEO);

II ðPIP (GNDs 4 e 5): Só pode anular com autorização SEP(GEMAV);

III ðProjeto Estruturante : Só pode anular com autorização SEP (GEMAV
encaminhará à SUBEPP);

IV ðAudiência Pública : Anulação deverá ser justificada à SEP(via titular da
pasta)ðServidor comunica à GEMAV.

Exceção: quando setratar de remanejamento entre planos orçamentários do tipo
PIPou entre planos orçamentáriosdo tipo òDespesaObrigat·riaó.



RELEVÂNCIA DA PROGRAMAÇÃO NA PRÁTICA

Lei 4.320/64



ORÇAMENTO: COMO TUDO COMEÇA?

Lei 4.320/64

Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO):

Regras;

Metas e Riscos Fiscais;

Prioridades.

Lei Orçamentária Anual (LOA):

Estima as Receitas;

Fixa as despesas.

ǫŞΛ̧̪Λ
de abril

Até 30 de 
setembro



EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

Lei 4.320/64

ǫŞΛ̧̪Λ
de abril

Até 30 de 
setembro

Programação Orçamentária e Financeira

Meta Mensal de Arrecadação;

Cronograma de desembolso;

Regras para a execução.

Até 30 dias após 
publicação da LOA



AJUSTES NO RUMO

Alterações Orçamentárias

Remanejamento Interno;

Alteração do Quadro de Detalhamento de Despesas (QDD);

Créditos adicionais.

Ajustes da Programação Financeira

Monitoramento das receitas;

Contingenciamento de cotas.



2020: O INÍCIO... e um flashback em 2019...

Lei 4.320/64

ǫŞΛ̧̪Λ
de abril

Até 30 de 
setembro

LDO 2020:

PIB (BR) 2020: 2,50%;

Indicadores Econômicos 

Petróleo Brent: US$ 72,80.

LOA 2020:

PIB (BR) 2020: 2,00%;

Indicadores Econômicos 

Petróleo Brent: US$ 60,78.

30.04.2019

30.09.2019



EXECUÇÃO 2020

Lei 4.320/64

ǫŞΛ̧̪Λ
de abril

Até 30 de 
setembro

Programação Orçamentária e Financeira

Meta Mensal de Arrecadação;

Cronograma de desembolso;

Regras para a execução.

30.01.2020



TEMPESTADE: PANDEMIA DE COVID-19

Lei 4.320/64

ǫŞΛ̧̪Λ
de abril

Até 30 de 
setembro

03.2020



PERSPECTIVAS EM MARÇO - 2020

Receitas

Quedana ReceitaTributária;

Quedana Receitade Royaltiese PE;

Incertezaquanto àsTransferênciasFederais.

Despesas

Investimento no combate à COVID- 19;

Pessoalno combate à COVID- 19;

Custeiono combate à COVID- 19;

Custeiopara AssistênciaSocial,TransportePúblico.



AJUSTES DO RUMO

Ajuste da Programação Financeira

Portaria Conjunta SEP/SEFAZ Nº 01- R, de 20.03.2020;

a) Contingenciamento: custeio (R$ 155 milhões) e 
investimentos (R$ 361,7 milhões);

b) Qualificação dos investimentos.



APOIO FINANCEIRO AOS ESTADOS

Fonte: SEFAZ/Sigefes/LC173- 20/MP 938- 20;
Elaboração: SEP/SUBEO/GEGEO 



COMO SEGUIR?
Despesas

Pessoale EncargosSociaiscontroladas;

Intensificar Monitoramento das Despesasde Custeio;

Investimentosestratégicose prioritários;

Suspensãopagamentodívida União (LC173/ 2020) jun- dez/2020.

Fontesde Recursos

Frustraçãoda receita deíIÒđ[ÈÿÁ¥öeG*î;

Uso das fontesíÎÒĎ[öîüÎhÒprevistasno Orçamento;

Uso do SuperávitFinanceiro;

Uso do saldo da dívida.



AJUSTES DO RUMO EM NÚMEROS -2020

Alterações Orçamentárias e desbloqueios:

Processos SUBEO: 2.980 tramitações;

Créditos adicionais:

a) 544 créditos;

b) R$ 4,9 bilhões (23,7% do Orçamento Total)



RECEITA ARRECADA* - 2020
Em R$ milhões

*Receita Arrecadada Líquida
̨ͮΛDŝǟŎƱƦǟƄŕŝǗįƦŕƱΛįǟΛǗŝŎŝƄǫįǟΛįŕȋƄƦŕįǟΛŕįΛ§=Λ̨̧̧̮̪̩̩ͪΛͭäΥΛ̨̮̩̫͞ΛƤƄƛžǏŝǟͮΛŝΛŕįΛ±áΛ̧̧̰̪̯̩̩ͪΛ̨̫̬̪ͭ͞ΛƤƄƛžǏŝǟͮ͞ΛįΛ
ŵǗǳǟǫǗįőŉƱΛŕŝΛǗŝŎŝƄǫįǟΛǟŝǗƄįΛŕŝΛäΥΛ̭̫̪̮͞ΛƤƄƛžǏŝǟ͝
Fonte: SIGEFES
Elaboração: SEP/SUBEO/GEGEO

RECEITA*
PREVISTA REALIZADA %

TODAS AS FONTES (A) 19.749,45 18.760,31 94,99%

LC 173/2020 (Saúde e 
Assistência)

- 196,22 -

LC 173/2020 (Recursos Livres) - 712,38

MP 938/2020  (Recursos 
Livres)

- 145,32

TODAS AS FONTES - EXCETO 
RECEITAS EXTRAORDINÁRIAS

19.749,45 17.706,39 89,66%

CAIXA¹(B) 13.408,03 13.622,38 101,60%



Fonte: SIGEFES | Elaboração: SEP/SUBEO/GEGEO. 

RECEITA* TODAS AS FONTES  Em R$ milhões

*Excluídas as deduções



RESUMO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
Em R$ milhões

1) Inclui Restos a Pagar (RAP) não Processados Inscritos no valor de R$ 837,3 milhões com Todas as Fontes e R$ 556,8 milhões 
com Recursos de Caixa. 
Fonte: SIGEFES.
Elaboração: SEP/SUBEO/GEGEO. 

DESPESA

ORÇADA
AUTORIZADA 

(A)
EMPENHADA¹ 

(B)
B/A(%)

TODAS AS 
FONTES

19.749,45 22.372,46 17.696,92 79,10%

CAIXA 13.408,03 14.802,57 12.787,60 86,39%



DESPESAS COVID-19 ­2020
PODER EXECUTIVO - TODAS AS FONTES
Em R$ milhões

Fonte: SIGEFES | Elaboração: SEP/SUBEO/GEGEO 


